
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.597 - PE (2013/0352620-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA TÂNIA LOPES DOS ANJOS E OUTROS
ADVOGADO : GUILHERME VEIGA CHAVES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO LEGAL.
1. A Corte Especial deste Tribunal Superior, ao julgar o REsp nº 1.134.186/RS, 
representativo de controvérsia (art. 543-C do CPC), pacificou o entendimento de 
serem devidos ao exequente honorários advocatícios na fase de cumprimento de 
sentença, haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento 
voluntário (art. 475-J do CPC), que se inicia após a intimação do advogado da 
parte executada (Súmula nº 517 do STJ).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de maio de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CAIXA SEGURADORA S.A. contra a 

decisão (fls. 293/295) que negou seguimento ao recurso especial.

Nas razões do regimental (fls. 298/314), a agravante reitera a alegação de que 

não são cabíveis honorários advocatícios na fase de cumprimento de sentença, mas somente 

na impugnação, caso seja acolhida.

Acrescenta que "novos honorários jamais caberão aos patronos do exequente, 

mas apenas e tão somente aos patronos do executado, apenas se houve provimento da 

impugnação, ainda que em parte" (fls. 308/309).

Aduz, ainda, que "cabem honorários advocatícios na fase de cumprimento de 

sentença, mas apenas para a parte que apresenta impugnação" (fl. 309).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Não obstante os argumentos da agravante, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, a Corte Especial, ao julgar o 

REsp nº 1.134.186/RS, representativo de controvérsia (art. 543-C do CPC), pacificou o 

entendimento de serem devidos honorários advocatícios no cumprimento de sentença, haja ou 

não impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário (art. 475-J do CPC), 

que se inicia após a intimação do advogado da parte executada (Súmula nº 517 do STJ).

Vale ressaltar que os honorários advocatícios, na fase de cumprimento de 

sentença, devem ser estabelecidos com base na equidade (art. 20, § 4º, do CPC). 

Ademais, apresentada impugnação pelo devedor, a sua rejeição não implica em 

nova fixação de verba honorária ao credor (Súmula nº 519/STJ), mas o seu acolhimento, total 

ou parcial, enseja o arbitramento de verba honorária, com relação a este incidente, somente em 

benefício do impugnante, haja vista que ocorre a extinção total ou parcial da execução. 

Sobre o tema:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. 
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 
1.1. São cabíveis honorários advocatícios em fase de cumprimento de sentença, 
haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário 
a que alude o art. 475-J do CPC, que somente se inicia após a intimação do 
advogado, com a baixa dos autos e a aposição do 'cumpra-se' (REsp. n.º 
940.274/MS). 
1.2. Não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da impugnação ao 
cumprimento de sentença. 
1.3. Apenas no caso de acolhimento da impugnação, ainda que parcial, serão 
arbitrados honorários em benefício do executado, com base no art. 20, § 4º, do 
CPC. 
2. Recurso especial provido" (REsp nº 1.134.186/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, DJe 21/10/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO 
AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ACOLHIMENTO. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DA PARTE IMPUGNANTE. 
CABIMENTO. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE ESPECIAL SOB O RITO DO 
ART. 543-C DO CPC (RESP N. 1.134.186/RS, DJE DE 21/10/2011). 
PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DO RECORRENTE EM 
RELAÇÃO AO QUANTUM FIXADO. VALOR RAZOÁVEL À LUZ DA QUANTIA 
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DECOTADA DA EXECUÇÃO.
1. A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento do Recurso Especial 
n. 1.134.186/RS, representativo de controvérsia repetitiva, nos termos do artigo 
543-C do Código de Processo Civil, concluiu que, no caso de acolhimento da 
impugnação, ainda que parcial, devem ser arbitrados honorários em benefício do 
executado. 
2. Na espécie, o acolhimento da impugnação ao cumprimento de sentença não 
resultou na extinção da execução, mas em redução da quantia executada. 
Honorários advocatícios fixados com razoabilidade, à luz do comando previsto no 
parágrafo 4º do art. 20 do CPC.
3. Agravo regimental não provido" (AgRg nos EDcl no AREsp nº 440.565/CE, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 3/9/2014).

Na espécie, o acórdão estadual não merece reparos, pois assinalou que os 

honorários advocatícios devem ser arbitrados no cumprimento de sentença não satisfeito 

oportunamente, ou seja, no prazo legal, estando em harmonia com a jurisprudência desta Corte 

Superior.

Logo, como a agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0352620-0 REsp 1.412.597 / PE

Números Origem:  00077076120068170001  00189165420118170000  117016120108170000  
176405120128170000  189165420118170000  218725100  2571999  257199900  
257199901  35500189165420118170  77076120068170001

EM MESA JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA TÂNIA LOPES DOS ANJOS E OUTROS
ADVOGADO : GUILHERME VEIGA CHAVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA TÂNIA LOPES DOS ANJOS E OUTROS
ADVOGADO : GUILHERME VEIGA CHAVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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